
— não for desproporcionada em relação a esse objectivo, o que implica
que as suas modalidades de aplicação devem depender de um
processo transparente baseado em critérios objectivos, não discrimi-
natórios e antecipadamente conhecidos.

Cabe ao órgão jurisdicional de reenvio determinar se as referidas condi-
ções estão preenchidas.

(1) JO C 212 de 2.9.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de
11 de Dezembro de 2007 (pedido de decisão prejudicial
apresentado pelo Consiglio di Stato — Itália) — Autorità
Garante della Concorrenza e del Mercato/Ente tabacchi
italiani — ETI SpA, Philip Morris Products SA, Philip
Morris Holland BV, Philip Morris GmbH, Philip Morris
Products Inc. e Philip Morris International Management
SA, e Philip Morris Products SA, Philip Morris Holland BV,
Philip Morris GmbH, Philip Morris Products Inc. e Philip
Morris International Management SA/Autorità Garante
della Concorrenza e del Mercato, Ente tabacchi italiani —
ETI SpA, e Philip Morris Products SA, Philip Morris
Holland BV, Philip Morris GmbH, Philip Morris Products
Inc. e Philip Morris International Management SA/Autorità
Garante della Concorrenza e del Mercato, Amministrazione
autonoma dei monopoli di Stato, Ente tabacchi italiani —

ETI SpA

(Processo C-280/06) (1)

(«Concorrência — Aplicação de sanções no caso de sucessão
de empresas — Princípio da responsabilidade pessoal — Enti-
dades que dependem da mesma autoridade pública — Direito
nacional que qualifica de fonte de interpretação o direito
comunitário da concorrência — Questões prejudiciais —

Competência do Tribunal de Justiça»)

(2008/C 51/27)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Consiglio di Stato

Partes no processo principal

Recorrente: Autorità Garante della Concorrenza e del Mercato

Recorridas: Ente tabacchi italiani — ETI SpA, Philip Morris
Products SA, Philip Morris Holland BV, Philip Morris GmbH,
Philip Morris Products Inc., Philip Morris International Manage-
ment SA

Recorrente: Philip Morris Products SA, Philip Morris Holland BV,
Philip Morris GmbH, Philip Morris Products Inc. e Philip Morris
International Management SA

Recorridas: Autorità Garante della Concorrenza e del Mercato,
Ente tabacchi italiani — ETI SpA

Recorrente: Philip Morris Products SA, Philip Morris Holland BV,
Philip Morris GmbH, Philip Morris Products Inc. e Philip Morris
International Management SA

Recorridas: Autorità Garante della Concorrenza e del Mercato,
Amministrazione autonoma dei monopoli di Stato, Ente
tabacchi italiani — ETI SpA

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Consiglio di Stato — Interpre-
tação do artigo 81.o CE — Acordo sobre o preço de venda dos
cigarros em violação da lei antitrust nacional — Imputação à
pessoa colectiva que sucedeu na gestão de uma empresa da
responsabilidade pelas infracções cometidas pela empresa antes
da passagem da gestão desta para o sucessor

Parte decisória

Os artigos 81.o CE e seguintes devem ser interpretados no sentido de
que, no caso de entidades que dependem da mesma autoridade pública,
quando um comportamento constitutivo de uma mesma infracção às
regras da concorrência foi adoptado por uma entidade e em seguida
prosseguido até ao seu termo por outra entidade que sucedeu à
primeira, a qual não deixou de existir, esta segunda entidade pode ser
objecto de sanção pela infracção na íntegra se se comprovar que estas
duas entidades estiveram sob a tutela da referida autoridade.

(1) JO C 224 de 16.9.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de
18 de Dezembro de 2007 (pedido de decisão prejudicial do
Bundesfinanzhof — Alemanha) — Hans-Dieter Jundt e

Hedwig Jundt/Finanzamt Offenburg

(Processo C-281/06) (1)

(«Livre prestação de serviços — Actividade docente exercida a
título de actividade profissional secundária — Conceito de
“remuneração” — Compensação pelas despesas — Regula-
mentação em matéria de isenção fiscal — Requisitos —

Remuneração paga por uma Universidade nacional»)

(2008/C 51/28)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesfinanzhof

Partes no processo principal

Recorrentes: Hans-Dieter Jundt e Hedwig Jundt

Recorrido: Finanzamt Offenburg
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